
                                                                                                     
 

SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial Departamento Regional no Estado de Rondônia 
Rua Tabajara, nº 539 – Panair – Porto Velho/RO CEP 76801-348 Tel.: (69) 2181-6973, www.ro.senac.br/licitacoes 

FECOMÉRCIO/RO: Av. Carlos Gomes, nº 382 - Caiari - Porto Velho/RO CEP 76801-166 (69) 2182-3400 - fecomercio@fecomercio_ro.com.br 
 

 

43

ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO CIVIL NºXX/XXXX 
                                           (MODELO) 
 
 

Contrato de Prestação de Serviços de Construção Civil, da Unidade do SENAC Jaru/RO, 
firmado entre o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC Administração 
Regional no Estado de Rondônia, e a Empresa XXXXXXXXXXXXX. 

 
DO PREÂMBULO 

 
CONTRATANTE: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL  –  SENAC-RO ,  Administração 
Regional no Estado de Rondônia, instituído como Serviço Social Autônomo, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº. 03.581.871/0001–34, 
Inscrição Estadual 1503014, com sede à Rua Tabajara, nº. 539, Panaír, CEP: 76.801-348 Porto Velho – RO, neste ato representado por 
seu Presidente, Sr. RANIERY ARAUJO COELHO RG nº. 3136854-1203037 SSP/GO e CPF: nº. 597.497.501-44, com a interveniência 
de seu Diretor Regional, senhor HILTON GOMES PEREIRA, brasileiro, Administrador, portador do CPF: nº. 049.605.991-20 e RG nº. 
127.808, SSP/RO, ambos residentes e domiciliados na cidade de Porto Velho – RO, doravante denominado CONTRATADO, firmam 
o presente instrumento, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições abaixo. 
 
CONTRATADO: XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXX, 1355 D – Bairro: XXXXXX, CEP: XXXXXXXXX, Fone/Faz(69) 
30XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXXXX, representada por 
seu Sócio Administrador, Sr. XXXXXXXXXXX, Celular (69) XXXXXXXX, RG XXXXXXXX SSP-XXXXXXXX, CPF (MF) XXXXXXXXXX 
e CREA/ XXXXXXXXXX/Visto/XXXXXXXXX. 
 
Origem: Concorrência Pública nº. 005/2017, homologada em XXXXXXXXX e as disposições da Resolução 958/2012, publicada no 
D.O.U, em 01 de novembro de 2012, no edital da referida concorrência, e ainda em toda documentação do processo licitatório, as 
partes acima identificadas.  
 
Dotação orçamentária: participação do Departamento Nacional em 80% (oitenta por cento) e 20% (vinte por cento) do DR/RO, do 
valor total deste contrato. 
  
Código do projeto: XXXXXXXXXX. 
 
Considerando o constante do preâmbulo, as partes têm entre si justas e acertadas o presente Contrato de Construção da Sede do 
SENAC Jaru – RO. 

 
DO OBJETO, LOCALIZAÇÃO, DESCRIÇÃO E FORMA  

DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a execução pela CONTRATADA das obras de construção da Unidade 
Operativa do SENAC Jaru-RO, situada à Rua Florianópolis, Setor 02, Qda 02, Lote 12-A, Bloco A???, subesquina com a Rua Padre 
Adolfo Rohl, com área estimada de 1.768,24m2, (mil setecentos e sessenta e oito virgula vinte e quatro metros quadrados) conforme o 
projeto, as especificações e toda a documentação da licitação e que se declara em condições de executar as obras, em perfeita e completa 
observância ao estipulado no projeto, nas especificações e na documentação da licitação, de acordo com as instruções, sob a fiscalização 
do CONTRATANTE. 
 

DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujos 
teores são do conhecimento da CONTRATADA: 
 
 Edital de licitação e anexos; 
 Critérios de medição; 
 Especificações; 
 Proposta da contratada; 
 Plano geral de trabalho; 
 Relação dos equipamentos; 
 Planilha de quantidades e preços; 
 Cronograma físico-financeiro; 
 Projetos; 
 Legislação, normas e instruções vigentes no país e no que lhe sejam aplicáveis. 
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  
DO REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR DA OBRA  

E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: A obra será executada no regime de empreitada por menor preço global de material, mão-de-obra e 
equipamento, com preços irreajustáveis.  
 
1. O valor global do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), que o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, já inclusas todas as despesas referentes a salários, adicionais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
tributários e securitários, uniformes, equipamentos, fiscalização e demais despesas diretas e indiretas. O valor global será fixo e 
irreajustável. Os pagamentos serão efetuados com base em medições mensais e proporcionalmente aos serviços executados em 
cada etapa ou atividade desenvolvida no período, de acordo com o cronograma contratual. 
 

2. Todos os materiais e equipamentos a serem empregados na obra, deverão ser de primeira qualidade, e em conformidade com as 
normas técnicas – ABNT, fornecidos pela empreiteira, e todos os custos de aquisição, transporte, armazenamento, manutenção 
ou utilização deverão correr por conta da CONTRATADA. 

 
3. As parcelas terão seus vencimentos até o décimo dia útil a contar da apresentação ao CONTRATANTE da fatura mensal referente 

ao serviço executado, cujo pagamento ficará condicionado à apresentação de cópia xerográfica da última guia de recolhimento 
de encargos previdenciários, trabalhistas e sociais (INSS, FGTS, RE do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
expedida pelo TST), relativos aos seus empregados na obra, como também de seus subempreiteiros também locados na obra, sem 
o que não será processado o pagamento, mesmo que o serviço tenha sido realizado e aprovado.  

 
4. O pagamento da primeira fatura independerá da comprovação dos recolhimentos acima especificados, que serão exigidos para 

o pagamento da segunda fatura e das subseqüentes; no entanto, é necessário para esse recebimento apresentar o comprovante de 
matrícula no Cadastro Específico no INSS (CEI), além de cópia xerográfica da guia de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), bem 
como do seu responsável técnico, atendendo a Lei nº 6496/77 nos seus artigos 1º e 2º. 
 

4.1. Os recolhimentos relativos ao último mês de prestação de serviços serão efetuados somente mediante entrega ao 
CONTRATANTE dos seguintes documentos: 
 

a) Requerimento de devolução da garantia efetuada pela CONTRATADA;  
b) Protocolo do pedido de “habite-se” junto à Prefeitura Municipal;  
c) Protocolo do pedido de encerramento no Cadastro Específico do INSS (CEI);  
d) Entrega em mídia digital (CD-ROM) de todos os desenhos da obra conforme executado – as built – acompanhado de parecer 

do engenheiro-fiscal aprovando os mesmos.  
e) Do valor global do presente contrato, a CONTRATADA deverá observar a obrigatoriedade de ser mencionada, em cada nota 

fiscal emitida, a “Retenção para Seguridade Social”, ou seja, 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-obra, conforme 
previsto nos itens 12, 12-1, 17 e 17-1 da Ordem de Serviço n.º 209 do INSS, de 20 de maio de 1999. 

 
4.2. Além do solicitado no item anterior, cada nota fiscal deverá informar o número da medição que está sendo paga; o 

percentual de mão-de-obra e de material; o número de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI); mais a retenção da 
garantia suplementar de 5% (cinco por cento) a título de caução, atendendo ao disposto no item 1 da cláusula sexta. 

 
4.3. O faturamento deverá ser efetuado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, com sede na Rua Tabajara, 

539 – Bairro Panair - CEP: 76.801-348, CNPJ n.º 03.581.871/0001–34, Inscrição Estadual n.º 1503014, Inscrição Municipal 5016 
 

4.4. As notas fiscais só poderão ser emitidas após a aprovação da medição pela fiscalização, e com data do dia 1º ao dia 15 do 
mês subsequente à realização dos serviços. 

 
4.5.  É vedado à CONTRATADA negociar os títulos de crédito emitidos contra a CONTRATANTE. 

 
DO PRAZO DE INÍCIO, DE ETAPAS DE EXECUÇÃO, DE CONCLUSÃO, DE ENTREGA,  

DE OBSERVAÇÃO E DE RECEBIMENTO  DEFINITIVO 
 

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de início das obras será o primeiro dia útil do mês subsequente à data da assinatura deste contrato. 
 
1. Os prazos dos itens, atividades ou etapas de execução serão definidos pelo cronograma físico-financeiro apresentado pela 

CONTRATADA e aprovado pelo CONTRATANTE, que é parte integrante deste contrato. 
 
2. O prazo de conclusão da obra será de XXXXXXXXXXXX (XXXXXX) dias corridos, contados a partir da data estabelecida no 

item 1 desta cláusula, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. 
 

3. O prazo de entrega será o da conclusão da obra, e o termo de recebimento provisório será assinado pelas partes dentro de 15 
(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA que deu ciência da conclusão da obra. 
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4. O prazo de observação será de 90 (XXXXXX) dias após o recebimento provisório da obra; período em que a CONTRATADA é 

obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 
5. O recebimento definitivo será logo após o término do prazo de observação, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes.  
 

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 
 

CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes do pagamento à CONTRATADA correrão por conta da verba específica do 
CONTRATANTE. 
 

DAS GARANTIAS EXIGIDAS PARA A PLENA EXECUÇÃO  
DO CONTRATO 

 
CLÁUSULA SEXTA: Para a plena execução do presente contrato a CONTRATADA apresentou comprovante de garantia no valor de 
R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, na forma Seguro fiança bancária 
ou xxxxxxx (conforme item 18.3.2 do edital concorrência XXXXXXX), que lhe será restituída por ocasião da aceitação definitiva da 
obra conforme o disposto na cláusula décima quinta, e observadas às exigências constantes neste contrato, como a verificação da 
existência de multas contratuais previstas na cláusula sétima. 
 
1. Quando ocorrerem aumentos no valor inicial do contrato, por aditivos contratuais ou outras razões de acréscimos de valor, a 

garantia deverá ser complementada em moeda corrente, em cada caso, com 5% (cinco por cento) dos valores acrescidos. 
 

2. O CONTRATANTE reterá também, a título de garantia suplementar, 5% (cinco por cento) do valor de cada fatura. Esses valores 
retidos como garantia serão restituídos ao contratado por ocasião do recebimento definitivo, mediante os mesmos critérios do 
item 18.5, e atualizados monetariamente pelo índice de rendimento da poupança, desde que comprovada a quitação integral de 
seus débitos junto a licitante e a terceiros que possam vir refletir ao SENAC/RO, por responsabilidade legal ou contratual. 

 
3.  No caso de rescisão do contrato, poderão ser devolvidas as cauções e garantias desde que comprovada a quitação integral das 

multas contratuais e dos débitos junto a funcionários, encargos sociais e serviços terceirizados autorizados pelo SENAC RO, 
conforme item 18.8 do edital. 

 
DAS MULTAS 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: À CONTRATADA poderão ser aplicadas multas pelo CONTRATANTE, sem prejuízo do disposto na cláusula 
décima primeira deste contrato e de eventuais perdas e danos, a serem apuradas na forma da legislação em vigor. 
 
1. No caso da obra não ter sido concluída dentro do prazo estabelecido no item 3 da cláusula quarta, a CONTRATADA ficará sujeita 

à multa que será descontada prioritariamente da última fatura pendente, e das garantias previstas na cláusula sexta, até que se 
complete o numerário devido.  

 
2. Os valores arbitrados para a multa serão estipulados de forma progressiva, em que é estabelecida uma relação entre o percentual 

de atraso da obra constatado pelo cronograma preparado pelo CONTRATANTE e um percentual do valor total contratual, 
conforme disposto na tabela abaixo: 

 
% DE ATRASO DA OBRA % DO VALOR CONTRATUAL 

Até 10 1,5 
De 10,1 até 20 3,0 
De 21,1 até 30 4,5 
De 31,1 até 40 6,0 

40,1 até 50 7,5 
 

E assim sucessivamente, numa progressão aritmética na razão de 1,5. 
 

3. Caberá recurso à CONTRATADA quando da aplicação de qualquer multa, porém somente após o recolhimento do valor 
respectivo à tesouraria do CONTRATANTE. 

 
4.  Os procedimentos para avaliação do percentual de atraso se encontram descritos no edital de licitação, parte integrante do 

presente contrato, e de conhecimento prévio do CONTRATADO. Somente esses procedimentos servirão de base para a análise 
de qualquer recurso impetrado. 

 
DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 
CLÁUSULA OITAVA: A CONTRATADA só poderá pedir prorrogação de prazo quando se verificar a interrupção do trabalho 
determinada pelas razões listadas a seguir, verificadas e aceitas pelo CONTRATANTE, assim como o período necessário à aprovação 
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da realização dos serviços pelos órgãos públicos, se tal concordância for indispensável para iniciá-los, no caso do CONTRATANTE 
não haver conseguido providenciar os trâmites a tempo. 

1. Serão igualmente acrescidas ao prazo previsto no item 3 da cláusula quarta os dias de paralisação decorrente de modificações 
de projeto feitas pelo CONTRATANTE que comprovadamente afetem o andamento dos serviços, desde que essas ocorrências 
sejam comunicadas, por escrito, pela CONTRATADA; 
 
2. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no interesse do CONTRATANTE; 

 
3. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo CONTRATANTE, em documento 
contemporâneo à sua ocorrência; 

 
4. Omissão ou atraso de providência a cargo do CONTRATANTE, do qual resulte diretamente impedimento ou retardamento; 

 
5. Fatos da administração do CONTRATANTE. 

 
       6. Se o CONTRATANTE verificar, a qualquer tempo, que o andamento dos serviços não permitirá sua execução no prazo previsto 

no cronograma, por culpa exclusiva da CONTRATADA, poderá exigir que esta se obrigue a atender a solicitação de que se: 
 

6.1 Empregue mais mão-de-obra capacitada; 
 

       6.2 Execute os serviços atrasados em regime de horas extras; 
 
       6.3 Utilize equipamentos adicionais, tanto quanto for necessário; 
 

6.4 Agilizem o processo de aquisição de materiais e insumos necessários ao andamento da obra; 
 

6.5 Todas essas providências não implicarão em qualquer alteração do valor do contrato, e serão continuadas de modo a eliminar 
o atraso, e permitir a conclusão dos serviços na data prevista, evitando-se assim a aplicação das sanções previstas na 
cláusula sétima. 

 
7. A vigência do presente contrato, caso haja interrupção, estender-se-á por um período necessário à total execução dos serviços. 

A esse período de paralisação acrescentar-se-ão, no máximo, 10 (dez) dias, destinados à normalização da retomada dos 
serviços, constituindo-se no limite máximo da prorrogação contratual, somente nessa situação. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
CLÁUSULA NONA: São Obrigações da CONTRATANTE: 
 
1. Comunicar previamente à CONTRATADA qualquer modificação ou criação de novas normas e procedimentos a serem 

observados na execução do serviço objeto desse contrato. 
 
2. Solicitar à CONTRATADA, de forma expressa, com antecedência mínima de 24 horas, o cumprimento de ordens ou 

determinações, salvo as de caráter emergencial ou por casos fortuitos. 
 
3. Manter na obra profissional legalmente habilitado, devidamente credenciado junto ao CONTRATADO, e designado por 

FISCALIZAÇÃO com autoridade para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação geral, controle 
e fiscalização dos serviços. 

 
4. Efetuar os pagamentos devidos na forma estabelecida neste contrato, desde que os serviços sejam realizados em rigorosa 

obediência ao projeto e demais documentação técnica constante deste edital. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: São Obrigações da CONTRATADA: 
 
1. Tomar todas as providências necessárias para o licenciamento das obras e dos serviços a ela pertinentes, quando tais 

licenciamentos forem obrigatórios. 
 

2. Assegurar a execução da obra, a proteção e conservação dos serviços executados. 
 

3. Responder pela supervisão, direção técnico-administrativa e mão-de–obra necessária à execução dos serviços; sendo, para todos 
os efeitos deste contrato, a única e exclusiva empregadora, utilizando-se das melhores técnicas conhecidas e obedecendo às 
normas e especificações da obra. 

 
4. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade que porventura se tornem 

necessários para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições. 
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5. Manter atualizado o registro de seus empregados, em livro próprio ou em fichas, na forma da lei trabalhista, exibindo-os sempre 

que solicitado pela fiscalização; bem como atualizar as anotações na carteira de trabalho de cada empregado. Essa determinação 
deverá ser atendida, de igual forma, pelos subempreiteiros da CONTRATADA. 

 
6. Por força da solidariedade prevista na Lei 8.212/91, a CONTRATADA deverá anexar a cada fatura mensal da execução do serviço 

a comprovação da quitação da última guia de recolhimento das contribuições devidas à seguridade social (Previdência e 
Assistência Social), sob pena de imediata suspensão dos pagamentos até o cumprimento da obrigação, sem implicar em qualquer 
ônus ou acréscimo para o CONTRATANTE, podendo, a critério destes, ensejar rescisão unilateral do contrato. 

 
7. Apresentar o comprovante de matrícula no Cadastro Específico no INSS (CEI) até 30 (trinta) dias após o primeiro dia de obra, sob 

pena do não recebimento da primeira medição, se não houver qualquer justificativa aceita por escrito pelo CONTRATANTE. 
 
8. Apresentar a guia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), bem como do seu responsável técnico, atendendo a Lei nº 6496/77 nos seus artigos 
1º e 2º. 

 
9. Responsabilizar-se pelo recolhimento de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do 

serviço objeto dessa licitação, isentando o CONTRATANTE, inclusive judicialmente, de qualquer responsabilidade quanto a 
estes. 

 
 

10. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ou incidentes que venham a ocorrer durante a execução do objeto dessa licitação, 
assim como por danos causados por pessoal sob responsabilidade, ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, isentando 
o CONTRATANTE de quaisquer reclamações ou indenizações que possam surgir em conseqüência destes. 

 
11. Empregar na execução do objeto dessa licitação mão-de-obra especializada, com treinamento e experiência profissional 

comprovada; substituindo prontamente qualquer profissional cuja permanência na execução dos serviços seja considerada, pela 
fiscalização, incompatível com o bom andamento da obra, sem quaisquer ônus trabalhistas para o CONTRATANTE. 

 
12. Fornecer uniformes, EPIs, calçados e crachás de identificação para sua equipe, inclusive subempreiteiros, compatíveis com o 

ambiente onde serão executados os serviços objeto dessa licitação, assim como fornecer e manter em perfeito funcionamento os 
materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução destes. 

 
13. Respeitar as normas e procedimentos administrativos adotados pelo CONTRATANTE, assim como as medidas de segurança, 

higiene e medicina do trabalho, na forma da legislação vigente e sua regulamentação, responsabilizando-se por quaisquer 
transgressões, de sua parte, por parte de seus empregados ou de seus subempreiteiros. 

 
14. Responsabilizar-se por quaisquer processos ou ações, judiciais ou administrativas, surgidas em decorrência da execução objeto 

desse contrato, que sejam causados por ação, omissão, imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos. 
 
15. Isentar, totalmente, o CONTRATANTE, de toda e qualquer responsabilidade quanto a danos ou prejuízos que lhe sejam causados, 

pelos empregados da CONTRATADA ou por terceiros. 
 
16. Franquear e facilitar, ao CONTRATANTE ou preposto devidamente credenciado, a fiscalização do serviço objeto desse contrato, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados relativos a este, que sejam julgados necessários ao bom entendimento e 
acompanhamento do serviço, sem que tal fiscalização implique em transferência de responsabilidade para o CONTRATANTE 
ou seu preposto. 

 
17. Responsabilizar-se pelos atos culposos de seus empregados e prepostos, praticados no horário do serviço ou não, ressarcindo 

quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, comprovados e comunicados por escrito, no prazo máximo de 
72 horas após a ocorrência. A apuração e comprovação dessa responsabilidade serão feitas por sindicância executada por ambas 
as partes, com prazo de conclusão de 72 horas, prorrogável por igual período. 

 
18. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer 

natureza, decorrentes de sua ação, bem como de subempreiteiros, ou de quaisquer pessoas vinculadas à CONTRATADA. 
 
19. Participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condições que possam atrasar ou impedir a conclusão da obra, em parte 

ou em todo. 
 
20. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 

do contrato. 
 
21. Obter, sempre que exigido pelos órgãos competentes da Administração Pública, as licenças necessárias à execução da obra. 
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22. Manter na obra, a partir do primeiro dia de trabalho, um diário de obras, no qual o seu preposto anotará resumidamente os 
serviços executados e todas as ocorrências dignas de nota. As folhas serão preenchidas em três vias, sendo a primeira para a 
fiscalização, a segunda para ser encaminhada à administração da CONTRATADA, e a terceira, presa ao bloco. O representante 
da CONTRATADA, e da mesma forma a fiscalização, só poderão destacar as vias após haverem visado às três vias em conjunto. 

 
23. Apresentar à fiscalização o demonstrativo dos serviços executados em cada etapa, com percentuais e valores parciais e totais; de 

acordo com modelo a ser fornecido pelo CONTRATANTE. Somente após o exame e visto da fiscalização poderá ser emitida a 
nota fiscal correspondente. 

 
24. A CONTRATADA manterá à frente dos serviços um profissional qualificado, engenheiro ou arquiteto, com autoridade bastante 

para atuar em seu nome, representá-lo junto à fiscalização e resolver qualquer problema nos serviços executados. 
 
25. Obtenção do "habite-se", que deverá ser apresentado por ocasião do recebimento provisório da obra. 
 
26. A CONTRATADA obriga-se a colocar na obra, em bom estado, os equipamentos relacionados em sua proposta, ou na relação de 

equipamentos mínimos, na época prevista para o seu uso e/ou funcionamento. 
 
27. A fiscalização poderá determinar à CONTRATADA um reforço dos equipamentos, ou substituição de unidades defeituosas, caso 

venha a constatar que o mesmo é insuficiente para dar aos serviços o andamento previsto, sob pena de incorrer em mora dolosa, 
e caracterizar os itens 1.3 e 1.7 da cláusula décima primeira, que prevê a extinção do contrato. 

 
28. A CONTRATADA deverá firmar, em conjunto com a fiscalização, o relatório de andamento da obra, com periodicidade mensal, 

apresentado pela última. Em caso de divergência, a CONTRATADA deverá elaborar uma justificativa expondo seus motivos e 
que será anexada ao relatório. 

 
29. Atender sempre que possível aos critérios e medidas preconizadas pelo programa PBQP/H (Programa Brasileiro da Qualidade 

e Produtividade para a Habitação) do Ministério das Cidades. 
 
30. Durante a desmobilização da obra, todos os saldos, perdas, retalhos de materiais utilizados na execução dos serviços são 

considerados, diante da lei, bens inalienáveis da entidade, portanto, deverão permanecer no canteiro de obras. 
 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: São condições para extinção do contrato: 
 
1. Constituem motivos para a extinção deste contrato, além de outros que tornem sua manutenção impossível: 
 

1.1.  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e/ou prazos. 
 
1.2.  O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e/ou prazos. 
 
1.3.  A lentidão no cumprimento do contrato, não importando estabelecer se de forma dolosa ou culposa, levando ao 

CONTRATANTE a presumir pela não conclusão dos serviços no prazo estipulado. 
 
1.4. O atraso injustificado na mobilização dos recursos para realização dos serviços no início da obra. 
 
1.5. A paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
 
1.6. A subcontratação total de seu objeto. Será admitida, porém, a subcontratação parcial, conforme as disposições do edital de 

licitação, desde que não se afete, a critério do CONTRATANTE, a boa execução deste contrato. 
 
1.7. O desatendimento das determinações regulares da fiscalização designada pelo CONTRATANTE para acompanhar e 

fiscalizar sua execução, assim como de seus superiores. 
 

1.8. O cometimento reiterado de falhas na execução do trabalho, anotadas tanto no livro diário de obras como no relatório de 
andamento da obra. 

 
1.9. A decretação de falência, concordata, dissolução ou liquidação societária, bem como nos casos de insolvência. 
 
1.10.  A dissolução de sociedade ou falência da CONTRATADA. 

 
1.11.  A alteração da razão social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo do CONTRATANTE, 

prejudique a execução do contrato. 
 
1.12. O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência da CONTRATADA. 
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1.13. Razões do interesse do CONTRATANTE. 
 
1.14. A suspensão da sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. 
 

1.15. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, decorrente dos serviços já 
recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. 

 
1.16.  A não liberação por parte do CONTRATANTE de área local ou objeto para execução da obra dentro dos prazos contratuais. 

 
2. A extinção contratual de que trata o item primeiro desta cláusula acarretará as seguintes conseqüências, quando o dolo ou culpa 

couber ao CONTRATADO: 
 

2.1 Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do CONTRATANTE. 
 
2.2 Ocupação e utilização do local, instalações, pessoal e equipamento empregado na execução do contrato, necessário à sua 

continuidade a serem devolvidos, ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação. 
 

2.3 Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE, bem como os valores das multas e indenização 
devidas. 

 
2.4 Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 
DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO 

 CASO DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A rescisão deste contrato poderá ser: 
 

1.   Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados no item 1 da cláusula décima primeira; 
 

1.1 Consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo do processo de licitação, desde que haja conveniência para o 
CONTRATANTE; 

 
1.2 Judicial, nos termos da Legislação em vigor. 

 
DAS ALTERAÇÕES NOS PROJETOS E/OU  

NOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O CONTRATANTE reserva-se o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos projetos 
que impliquem em redução ou aumento dos serviços. 
 
1. A redução de serviços somente poderá ser em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 
 
2. Os acréscimos serão objeto da cláusula décima quarta. 
 

DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A contratada fica obrigada aceitar a execução de serviços extraordinários, nas seguintes condições: 
 
1. Os serviços extraordinários, caso sejam necessários, serão orçados segundo os preços unitários constantes da proposta de 

concorrência e compensados quando houver modificação no projeto inicial. Serão apreciados pela fiscalização e pela Comissão 
de Licitação de Obras, e após pelo Departamento Nacional do Senac, que avaliará a viabilidade e oportunidade da sua execução. 

 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, com base nos preços unitários constantes na 
proposta da licitação. 

 
3. Se não tiverem sido indicados no contrato preços unitários adequados aos acréscimos, serão utilizados, sempre que possível, os 

preços publicados na época pelas revistas de tradição, especializadas no assunto. No caso dos preços unitários não constarem 
daquelas publicações, seus valores dependerão de acordo entre as partes, porém sempre referentes à data da licitação.  

 
 
4. Havendo necessidade de alteração do cronograma, deverão ser alterados os prazos contratuais e respectivos valores, no que couber, 

e os pagamentos obedecerão aos novos prazos estabelecidos. 
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DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIOS EDEFINITIVO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os serviços contratados serão aceitos e recebidos provisória e definitivamente, conforme a seguir 
detalhados: 
 
1. O recebimento provisório far-se-á, uma vez concluídas as obras, mediante requerimento da CONTRATADA à Comissão de 

Licitação de Obras e de parecer da fiscalização. Através do assentimento concedido, a CONTRATADA apresentará o "habite-se" 
correlato da Prefeitura local.  

 
2. A aceitação definitiva dos serviços dar-se-á em 90 (noventa) dias após a data de seu recebimento provisório e mediante assinatura, 

pelas partes, do termo de recebimento definitivo; ocasião em que a CONTRATADA deverá apresentar o certificado de quitação 
com a Previdência Social (CND) e os comprovantes de recolhimentos relativos ao PIS referente a todo o período contratual, além 
do comprovante de encerramento no Cadastro Específico do INSS (CEI). 

 
3. Antes da assinatura do termo de recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá atender a todas as exigências da fiscalização 

relacionadas com a correção de quaisquer imperfeições ou defeitos verificados, corrigindo-os sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE, bem como a quaisquer pendências porventura existentes. 

 
4. A assinatura do termo de recebimento definitivo não implica em eximir a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações a 

que se refere o Novo Código Civil, no seu art. n° 618, cuja data fixará o início da contagem do prazo de 5 (cinco) anos previsto 
como garantia, apresentada na cláusula décima oitava. 

 
DA CESSÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes 
deste contrato, salvo prévia autorização por escrito do CONTRATANTE. 
 
1. A CONTRATADA não poderá ceder ou dar como garantia, a qualquer título, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou 

oriundos deste contrato, salvo prévia autorização por escrito do CONTRATANTE. 
 

DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta deste contrato ou de sua execução serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO na 
condição de contribuinte, assim definido na forma tributária, sem direito a reembolso.  
 
Parágrafo único: O CONTRATANTE, quando fonte retentora dos pagamentos que efetuará, descontará e recolherá, nos prazos da lei, 
os tributos a que a CONTRATADA esteja obrigada pela Legislação vigente. 
 

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A CONTRATADA garante a qualidade dos serviços, respondendo, na forma da lei, por quaisquer 
defeitos decorrentes da execução, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados a partir do recebimento definitivo, conforme o Novo Código 
Civil, no seu art. n° 618. 
 

DA FORÇA MAIOR 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: As partes não responderão pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou de força maior, conforme o 
previsto no Novo Código Civil. 
 

DA NOVAÇÃO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: A não utilização, pelo CONTRATANTE, de qualquer direito a eles assegurado neste contrato ou na lei em 
geral, ou a não aplicação de quaisquer das sanções nele previstas, não importará em novações quanto a seus termos, não devendo, 
portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos à disposição do 
CONTRATANTE neste contrato serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 
 

DA LEGISLAÇÃO E FORO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica expressamente acordado que as relações decorrentes do presente contrato aplicar-se-ão as 
soluções preconizadas na legislação pátria, na Resolução Senac n.º 958/2012, publicada no D.O.U de 26 de setembro de 2012. 
 
1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho - RO, para resolver ou dirimir qualquer medida judicial decorrente deste 

contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS SÓCIOS: 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Responderá a CONTRATADA, bem como pessoal e solidariamente seus sócios, que para tal 
firmam o presente, por perdas e danos em favor do CONTRATANTE, caso venham estes a ser responsabilizados por qualquer encargo 
trabalhista, fiscal, administrativo ou previdenciário relativo à obra. 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: O presente contrato representa todo o acordo e entendimento entre as partes, com relação ao 
objeto nele estipulado e nas condições previamente estabelecidas no edital de licitação. 
 
1. Todas as comunicações feitas pelo CONTRATANTE relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas 

se anotadas no diário de obras, no relatório de andamento da obra, ou recebidas através de carta protocolada, telegrama, e-mail 
ou outros, para o endereço da CONTRATADA. 

 
2. Qualquer mudança de endereço ou telefone(s) da CONTRATADA deverá ser imediatamente comunicada ao CONTRATANTE. 

 
3. Os prazos estipulados neste contrato para cumprimento das obrigações contratuais vencem independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial. 
 
4. Para efeito legal, todos os itens e documentos que compõe o corpo do edital de licitação que regeu a presente concorrência serão 

considerados partes integrantes deste contrato, como se nele estivessem transcritos, bem como todos os desenhos executivos, 
especificações técnicas, planilha orçamentária e cronogramas. 

 
5. Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura. 
 
E por estarem justas e de comum acordo, assinam as partes o presente contrato em 04(Quatro) vias de igual teor e forma, e para um 
só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

Porto Velho, _______ de ______________ de  XXXX. 
 
 

                             __________________________                                                          ___________________________ 
Raniery Araujo Coelho 

Presidente da AR-SENAC-RO 
CONTRATANTE 

 

Hilton Gomes Pereira 
Diretor Regional do DR-SENAC-RO 

CONTRATANTE 
 

__________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1) ____________________                                                                            
 
2) ____________________ 




